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a Origem Autoritária do Código 
de Processo Penal Brasileiro

Marco Aurélio Nunes da Silveira
Doutor em Direito do Estado pela UFPR.  Professor 
de Direito Processual Penal na Universidade de Passo 

-

indispensável, aqui, o adequado entendimento do contexto histórico de 

-
nominado de Estado Novo. 

Como ensina a historiadora Maria Helena CAPELATO, da Universi-

-
-
-

era a do controle social através de um Estado forte comandado por um 
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1-2 

-

-

-

-
midos. Os comunistas e radicais de esquerda sofreram a repressão mais 

-

-

-

-
1 CAPELATO, Maria Helena. "  In: -

O Brasil republicano: 
do Estado Novo

-

-
O Estado Nacional: sua estructura, seu conteudo ideologico. 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 264 - 275,  jan - fev. 2015  266

3-4 

-

-
-

5 Em sua obra “O Estado Nacional: 

-
-

-
mos intellectuaes, nem em polemica de idéas. O seu pro-

-
tar e desconhece as premissas racionalistas do liberalismo. 

3 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio a Castelo, 1930 a 1964. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982, p. 53-4.

-

Educação e autoritarismo no Estado 
Novo. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 1989, p. 30-1.

et al. Sociedade brasileira: uma 
história através dos movimentos sociais: da crise do escravismo ao apogeu do neo-liberalismo. Rio de Janeiro: 
Record, 2007, p. 377). 
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depositarios do patrimonio intellectual da democracia, en-

-
6 

-

processos realistas e technicos, por meio dos quaes se subtrahe da ne-

7

-
-

In verbis: 

-
-

poder supremo ao Presidente da Republica, colloca-o em con-
tacto directo com o povo, não sendo possivel ao Presidente 

-

O Presidente é 
o chefe responsavel da Nação e só poderá exercer as enormes 

-
gio do povo, precisando, para isto, de appellar frequentemen-
te para a opinião, e tendo, assim, o seu mandato um caracter 

8-9 
6 CAMPOS, F. O Estado Nacional... Op. cit.,
7 Id. Ibid.
8 Id. Ibid.

Carta del Lavoro 
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presente ao Estado Novo,10

c

Brasileiro”,11

noite de 10 de Novembro de 1937, imediatamente após o Golpe de 1937, 

-
-

presidencial alimentado pelo que chama de “caudilhismo provinciano”.12 

13 
-

-
-

-

14

(A Terceira República (1937-1945). 2ª ed. São Paulo: Difel, 1982, p. 142). 

-
-

O Estado 
. In: AA. VV. O Brasil republicano

 

-

O Estado 
Novo… Op. cit., p. 80).  

13 Id. Ibid., p. 81.

14 CARONE, E. A Terceira República... Op. cit., p. 24-5.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 264 - 275,  jan - fev. 2015 269

-

-

-
dantes do Estado brasileiro claramente demonstrava que os ideais repu-

-

15

-

este que se analisa.16 -

-
15 CHOUKR, Fauzi Hassan. . Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 2.

bastante (v. CORDERO, F. Guida alla procedura penale. Turim: UTET, 1986,

-
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de primado do interesse do individuo sobre o da tutela social”. Parado-
-

17-18

-
-

Codice Rocco 
de processo penal (1930), da Itália fascista de Mussolini, da qual Alfredo 

-

codice 
di procedura penale

19 
17 CAMPOS, F. O Estado Nacional... Op. cit.

-
damental do moderno direito penal, é o da defesa social. É necessário defender a communhão social contra todos 

Id. Ibid., p. 132-3.

duplipensar (doublethink) 
-

dupli-
pensar, como a capacidade de apreender duas ideias contraditórias e aceitá-las ambas. Nas palavras do próprio au-

defender simultaneamente duas opiniões opostas, sabendo-as contraditórias e ainda assim acreditando em ambas; 

prontamente no momento preciso, e depois torná-lo a esquecer; e acima de tudo, aplicar o próprio processo ao 

do ato de hipnose que se acabava de realizar. Até para compreender a palavra “duplipensar” era necessário usar 
Nineteen Eight-Four

livre de: “To know and not to know, to be conscious of complete truthfulness while telling carefully constructed lies, 
to hold simultaneously two opinions which cancelled out, knowing them to be contradictory and believing in both of 
them, to use logic against logic, to repudiate morality while laying claim to it, to believe that democracy was impos-
sible and that the Party was the guardian of democracy, to forget, whatever it was necessary to forget, then to draw 
it back into memory again at the moment when it was needed, and then promptly to forget it again, and above all, to 

and then, once again, to become unconscious of the act of hypnosis you had just performed. Even to understand the 
word ‘doublethink’ involved the use of doublethink”].  

“venata di maggior autoritarismo appariva la riforma processuale. Essa confermava la 
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-

-
servar nas palavras de Floriana COLAO: “No horizonte de um inquisitório 

-

-
20

-
-

momento histórico como “verdade autoritária”21: o “que se póde conside-
autoritaria

22

-

descoberta da verdade”.23 Assim, 
-

roso do processo, na medida em que o papel das partes é reduzido ao 
24 

citato in V. Manzini, 

In: 
Enciclopedia giuridica Treccani

20  In: GARLATI, Loreda-
na (coord.) Milão: 

Nell’orizzonte di un inquisitorio ‘eterno’ – bisogno profondo della società 
italiana prima durante e forse dopo il fascismo – Alfredo Rocco voleva comunque segnare una cesura col codice del 

quel testo era accusato di aver indebolito la repressione e favorito il dilagare della criminalità”].  

autoridade publica” 
(CAMPOS, F. O Estado Nacional... Op. cit., 
22 CAMPOS, F. O Estado Nacional... Op. cit.
23 Id. Ibid.
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-

-
sitório) operada em sucessivas reformas e, principalmente, após a Cons-

-

processual tem natureza autoritária e representa a fé na capacidade do 

autoritaria -
-
-

”.25-26

 (e 
não 

, a falar de partes (Processo penal, ação e jurisdição. São 

25 CAMPOS, f. O Estado Nacional... Op. cit.

-

-
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-

27

28

-

-
litário e plenamente adequada a ele. 

-
-
-

inquisitório (aqui sempre entendido como 
magistrado

-

. 
passim). E, ainda, 

material e 

Id. Ibid., p. 133-134).    

27 CAMPOS, F. O Estado Nacional... Op. cit., p. 177-8. -

28 Id. Ibid., p. 177-9

. Revista da Faculdade de Direito da Universi-
dade Federal do Paraná
processo penal italiano, o ”, 

ranco CORDERO discorre: 
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-

Existe, portanto, um nexo entre forma de Estado e forma do pro-
-

-

-

mecanicista. A forma de Estado pode mudar e o processo anteriormente 

Ainda, lembre-se que o processo é feito não apenas de normas abstratas, 
-

ralmente e, por outro lado, 

 e aqueles nos quais a decisão 

 Nos sistemas acusatórios, ao contrá-
 

-

” (Linee di un processo acusatorio. In: AA. VV. Convegni 

-

quelli, nei quali la decisione presuppone una domanda (donde il binomio ‘potere d’agire e potere di decidere’). Nel secondo, 

-

-

piccola bizzarria d’espressione (da cui è consigliabile asternersi), si potrebbe persino dire che il nostro è un processo accu-

è lo spirito con cui le norme spesso sono intese.”]
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acusado, em nome da defesa social a todo custo

-
so demonstra uma outra circunstância, o processo é ligado à cultura do 
tempo e à cultura são inerentes os princípios da lógica que conduzem às 
decisões jurisdicionais.30    

-

-
-

-

principalmente, através da cultura inquisitória que está impressa no DNA 
-

-

-
ão 

30 BETTIOL, Giuseppe; BETTIOL, Rodolfo. . 7ª ed. Pádua: CEDAM, 2000, pp. 128-9. 
Esiste dunque un nesso tra forma di Stato e forma del processo. Laddove prevalga l’idea dello Stato di 

-

garanzie difensive vengono indebolite o eliminate ed il processo tende quindi ad essere inquisitorio. Un’avvertenza si rende 

già faceva notare Voltaire a proposito del principio del libero convincimento del giudice, la bontà dello stesso era legata ai 
giudici che lo dovevano applicare. Questo richiamo dimostra un’ulteriore circostanza, il processo è legato alla cultura del 

.”]


